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Cria a Politica Estadual de Amparo e
Assisténcia 2 Mulher Vitima de Violéncia e da
outras providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1° Fica criada, no dmbito do Estado da Parajba, a Politica
de Amparo e Assisténcia & Mulher Vitima de Violéncia, atendendo ao
disposto no § 8° do Art. 226 da Constitui¢do Federal, da Convengéo sobre
a Eliminagdo de Todas as Formas de Violéncia contra a Mulher, da
Convengdo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia
contra a Mulher e da Lei 11.340/2006, a “Lei Maria da Penha”.

Art. 2° A Politica de Amparo e Assisténcia & Mulher Vitima de
Violéncia visa o atendimento de mulheres vitimas de atos de violéncia que
importem sofrimento fisico, sexual, psicolégico e dano moral ou
patrimonial, através de um conjunto articulado de agdes com o objetivo de
promover politicas publicas efetivas e integradas para a prevengdo, o
atendimento e o acompanhamento dos casos de violéncia doméstica e
familiar contra mulheres.

Art. 3° A politica, ora instituida, visa propor diretrizes
referentes ao caréter assistencial, direcionadas 2 mulher em situagio de
violéncia, abrangendo as seguintes medidas, dentre outras:

[ - a criagfo, observada a legislagio em vigor e em agfo
articulada com as entidades envolvidas, de centros de atendimento integral
para mulheres em situagio de violéncia;

II - a atuagfo operacional integrada com o Poder Judiciério, o
Ministério Publico e a Defensoria Publica;



IIT - a promogdo e realizagdo de campanhas educativas de
prevengdo da violéncia contra a mulher, voltadas & sociedade em geral;

IV - a capacitagdo especifica dos servidores publicos, para a
identificagdo. acolhimento e encaminhamento dos casos de violéncia
contra a mulher.

Art. 4° Ficam assegurados & mulher em situagdo de violéncia:

I - a assisténcia juridica;

II - a assisténcia médica, social e psicologica, bem como a
garantia de acesso aos procedimentos necessarios nos casos de violéncia
sexual, conforme norma técnica federal, para o atendimento dos agravos
resultantes do ato violento; '

III - a agilizagdo dos processos de afastamento ou transferéncia
de unidade de lotagdo para as servidoras publicas estaduais em situa¢do de
risco.

Art. 5° O Poder Executivo regulamentars esta Lei.

Art. 6° As despesas decorrentes da execugdo desta Lei correrdo
a conta de dotagdes orcamentarias préprias do Estado, verbas originarias
de convénios, parcerias e contratos, doagdes, prestagdo de servigos
voluntarios e outros.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Pago da Assembleia Legislativa do Estado da Paraiba, “Casa
de Epitacio Pessoa”, Jodo Pessoa, 1° de dezembro de 2015.




